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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E O 
CONTINGENCIAMENTO DE GASTOS NO 

INSTITUTO FEDERAL DO PARÁ
Eliezer Mouta TAVARES1

Julio Cesar TORRES2

Introdução

Entender a execução orçamentária e seus efeitos causados à gestão do 
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA), com 
contingenciamento de recursos, foi o objetivo desta pesquisa. Nesse con-
texto, contingenciamento orçamentário consiste no retardamento ou na 
inexecução de parte da programação de despesa prevista na lei orçamentá-
ria, em função da insuficiência de receitas, normalmente, no início de cada 
exercício financeiro. 

Nos últimos anos, as limitações de recursos têm se tornado recorrentes 
nos órgãos e nas instituições públicas brasileiras. Tais limitações decorrem 
das políticas de austeridade fiscal e da Emenda Constitucional nº 95/2016, 
que resultaram em significativas limitações de recursos nas Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES). O orçamento público, que se constitui 
em objeto de estudo das mais variadas áreas do conhecimento, é um ins-
trumento de planejamento que estima as receitas e fixa as despesas a serem 
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realizadas, buscando a efetividade e a qualidade dos serviços prestados à 
sociedade, sendo importante para a Administração Pública e para o processo 
democrático sua elaboração, execução e prestação de contas. 

Nesse cenário, as IFES são entes da Administração Pública Indireta, 
essenciais ao desenvolvimento econômico e social do país, e responsáveis por 
administrarem recursos públicos. Diante desse quadro de limitação de recur-
sos, seus gestores veem-se compelidos a alterar o planejamento organizacional 
afetado pelo contingenciamento, eliminando ou mitigando atividades ante-
riormente planejadas, restringindo seu funcionamento, prejudicando o en-
sino, a pesquisa e a extensão, além de causar ameaça à liberdade acadêmica.

Em virtude disso, este tema se destaca ante o momento que o Brasil 
atravessa: as instituições e seus gestores têm de ajustar, constantemente, seu 
planejamento, seu orçamento, e rever suas atividades de curto, médio e lon-
go prazos para otimizar a execução de recursos, com o desafio de adotar 
práticas que ofereçam resultados, independentemente da situação fiscal.

Com a limitação dos recursos orçamentários às Instituições Federais 
de Ensino, tornou-se relevante verificar o desempenho das atividades do 
IFPA com os contingenciamentos dos recursos recebidos do Governo 
Federal, particularmente, em verbas de custeio e investimentos, fundamen-
tais para a otimização de sua função social, a educação.

Dessa feita, a presente pesquisa buscou responder ao seguinte proble-
ma: qual a dimensão do contingenciamento dos recursos orçamentários de 
custeio e investimentos e as principais dificuldades enfrentadas no processo 
de limitação de recursos no IFPA?

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a execução orçamentária pe-
rante o contingenciamento de recursos orçamentários de investimento e 
custeio na Instituição pesquisada, visando a minimizar os reflexos da limita-
ção desses recursos na continuidade de suas atividades.

Fundamentação teórica

A origem da atual Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (RFEPCT) data de 1909 no Brasil, durante o governo do então 
presidente da República, Nilo Peçanha, com 19 escolas. A proposta surgiu 
no discurso governamental para atendimento dos filhos da população pobre, 
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à época chamados de desfavorecidos da fortuna, ao passo que o Estado pre-
tendia formar trabalhadores para as indústrias em expansão.

Essas instituições, denominadas Escolas de Aprendizes Artífices 
(EAA), ofereciam educação primária concomitante com o ensino de ofícios 
manuais, tais como ferreiro, sapateiro, serralheiro, entre outros (Figueiredo, 
2017). Vinculadas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, 
eram custeadas e instaladas em imóveis pertencentes à União.

No governo do presidente Getúlio Vargas, foi publicada a Lei nº 378, 
de 13 de janeiro de 1937 (Brasil, 1937a), transformando as EAA em Liceus 
Profissionais vinculados ao Ministério da Educação e Saúde (MES). Ainda 
no governo Getúlio Vargas, por meio do Decreto nº 4.127, de 25 de feve-
reiro de 1942 (Brasil, 1942), os Liceus Industriais foram transformados em 
Escolas Técnicas e Industriais Federais, passando a oferecer formação profis-
sional em nível equivalente ao ensino secundário.

Em 1959, no governo do presidente Juscelino Kubitschek, as Escolas 
Industriais e Técnicas ganharam o status de autarquias mediante a Lei nº 
3.552, de 16 de fevereiro de 1959 (Brasil, 1959a), passando a ter autonomia 
administrativa, didática e financeira. Receberam o nome de Escolas Técnicas 
Federais, caso fossem industriais ou comerciais, e de Escolas Agrotécnicas 
Federais, se dedicadas ao ensino agrícola.

No governo do presidente Ernesto Geisel, a Lei nº 6.545, de 30 de 
junho de 1978 (Brasil, 1978), transformou as Escolas Técnicas Federais 
de Minas Gerais, com sede em Belo Horizonte, do Paraná, com sede em 
Curitiba, e Celso Suckow da Fonseca, no Rio de Janeiro, em Centros 
Federais de Educação Tecnológica.

No governo do presidente Itamar Franco, foi sancionada a Lei nº 
8.948, de 8 de dezembro de 1994 (Brasil, 1994), que instituiu o Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica, transformando, gradativamente, as 
Escolas Técnicas Federais e as Escolas Agrotécnicas Federais (EAF) em 
Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET).

Nos anos 2000, foi publicado o Decreto nº 6.095, de 24 de abril de 
2007 (Brasil, 2007), que estabeleceu diretrizes para o processo de integração 
de instituições federais de educação tecnológica para fins de constituição dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFET) no âmbito da 
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Rede Federal de Educação Tecnológica (RFET). Em seguida, foi lançada a 
Chamada Pública MEC/SETEC nº 002/2007, com o objetivo de acolher 
propostas de constituição dos IFET.

Em 29 de dezembro de 2008, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sancionou a Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (Brasil, 2008), que 
instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
(RFEPCT) e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
com os critérios adotados para distribuição de recursos, conforme Decreto 
nº 7.313, de 22 de dezembro de 2010 (Brasil, 2010).

Muitos Institutos Federais resultam da transformação ou da integra-
ção de Escolas Técnicas Federais e Escolas Agrotécnicas Federais preexisten-
tes, que, juntas, passaram a integrar uma única autarquia. Atualmente, são 
mais de 500 câmpus espalhados em todo o território brasileiro e, de acordo 
com Tavares (2012), existe a perspectiva de se chegar a 1.000 unidades até o 
final da década, atuando em cursos técnicos, na sua maioria, integrados com 
o ensino médio, licenciaturas e graduações tecnológicas, especializações, 
mestrados e doutorados, voltados, principalmente, para a pesquisa aplicada 
e a inovação tecnológica.

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará cons-
tituiu-se, em sua implementação, em 2008, de 11 câmpus: Abaetetuba, 
Altamira, Belém, Bragança, Castanhal, Conceição do Araguaia, Itaituba, 
Marabá Industrial, Marabá Rural, Santarém e Tucuruí, e a Reitoria em Belém.

Planejamento e gestão pública

A elaboração do orçamento da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica decorre da utilização de indicadores legais, do le-
vantamento de custos de manutenção e expansão, da atualização de índices 
monetários e de decisões políticas dos dirigentes da rede. Por seu turno, a 
operacionalização de recursos orçamentários e financeiros demanda conhe-
cimento sobre a legislação que ampara tais ações. Além disso, o Governo 
Federal, por intermédio do MEC e da Secretaria de Educação Profissional 
e Tecnológica (SETEC), é determinante no que concerne ao tamanho do 
orçamento direcionado para a política pública de educação profissional.

É imperioso evidenciar que a elaboração e a definição do planejamento 
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e orçamento público são fundamentados por um aparato legal. Portanto, 
analisar o financiamento da educação, a gestão pública, o planejamento, o 
orçamento público, sua distribuição na RFEPCT, a execução orçamentária 
e financeira, seu controle e impacto do contingenciamento orçamentário 
com foco no IFPA se faz necessário.

Gestão pública

Discutir Administração Pública significa entender que o processo de 
mudança social é inevitável, ao passo que, para gerenciar instituições públi-
cas, é preciso investir em novas tecnologias, mas também é essencial investir 
em capital humano. Significa, ainda, refletir sobre maneiras pelas quais o co-
nhecimento individual se integra ao conhecimento coletivo e organizacio-
nal, criando um valor que não é tangível e pode, efetivamente, diferenciar 
organizações dessa natureza (Ferreira, 2002).

Historicamente, a administração no Brasil passou por três fases dis-
tintas e bem demarcadas conceitualmente: antes da Revolução de 1930, a 
Administração Pública era patrimonialista; com a criação do Departamento 
de Administração do Serviço Público (DASP), em 1938, ficou conhecida 
como Administração Pública burocrática, e, a partir da década de 1990, teve 
um enfoque mais expressivo no cidadão, nos resultados e na descentraliza-
ção dos serviços, sendo denominada administração pública gerencial (Silva; 
Mello, 2013).

Desde 1995, o setor público brasileiro tem buscado desenvolver uma 
gestão pública “mais voltada para o cidadão e para a sociedade do que para 
a burocracia” e, com isso, “dar à gestão pública as características da gestão 
contemporânea – de excelência ou de classe mundial – sem, contudo, ferir 
sua essência pública” (Lima, 2009, p. 2).

Segundo Groschupf (2015), com base na promulgação da Constituição 
Federal (CF) de 1988, seguida de pressões da sociedade, teve início o pro-
cesso de modernização da Administração Pública, orientada para a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados pelo Estado: da eficiência, da eficácia e 
da efetividade da gestão pública. Com essa finalidade, foram adotadas novas 
práticas como a nova gestão pública, o governo empreendedor e a governan-
ça pública, em que os gestores passam a ter mais responsabilidade na gestão 
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dos recursos públicos e o dever de prestar serviço público de qualidade e 
eficiente que atenda às necessidades da sociedade.

No plano da educação superior, a gestão é um processo importante, 
porque seu objetivo final é possibilitar o alcance dos objetivos institucionais 
(Meyer Júnior; Sermann; Mangolim, 2004). Nesse contexto, as Instituições 
de Ensino Superior (IES) são afetadas por frequentes mudanças de ordem 
política, social, tecnológica, cultural e econômica que dificultam o seu de-
sempenho e desafiam seus administradores a enfrentá-las.

A crise econômica envolvendo os Institutos e as Universidades 
Federias, devido à limitação de recursos, perdura há alguns anos, de tal 
modo que tem afetado a qualidade do ensino no Brasil. Pouco se investe 
em educação, visto que os recursos destinados para atender a essa política 
pública são utilizados para o funcionamento dessas instituições, na medida 
em que a prioridade dos gestores é sua manutenção.

Ademais, os problemas da gestão pública “afetam diretamente nas re-
lações autoritárias que ainda evidenciam o Estado e a sociedade brasileira. 
Relações que sustentam um Estado burocraticamente engessado, com pou-
ca capacidade de gestão, opaco e intransponível para o cidadão comum” 
(Amaral; Chaves, 2014, p. 550). Para o autor, a transformação deve ocorrer 
por meio da valorização efetiva do servidor público com o estabelecimento 
dos planos de cargos e salários (plano de carreira), a melhoria da qualidade e 
a eficiência dos serviços prestados e, ainda, a diminuição das vantagens para 
alguns poucos servidores e de gastos desnecessários.

Amaral e Chaves (2014, p. 549) acrescentam, ainda, que as entida-
des públicas possuem um grande desafio na sua administração: “aumen-
tar a capacidade de governo na gestão das políticas públicas no Brasil. O 
aperfeiçoamento permanente de servidores poderá contribuir muito para a 
melhoria da qualidade do serviço público”. Além disso, na Administração 
Pública brasileira “persiste enorme dissonância entre o mundo real e o pro-
metido pelos governos nos serviços públicos”, o que, para o autor, pode ser 
modificado através de “mudanças de hábito, de mentalidade, de estrutura, 
de comportamento e de regras, que melhoram objetivamente o padrão de 
qualidade dos serviços públicos” (Amaral; Chaves, 2014, p. 549).

Corroborando as limitações e os contingenciamentos de recursos 
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orçamentários e financeiros, que influenciam na qualidade do ensino, uma 
questão abordada por Silva et al. (2011) refere-se às restrições orçamentá-
rias. Elas impõem aos gestores públicos uma atuação mais eficiente e eficaz 
voltada para atendimento direto à população, o que, com efeito, exige a 
realização de mais ações com disponibilidade menor de recursos públicos.

Na ótica de Luz (2014, p. 73), para que a gestão pública “possa ser 
considerada estratégica, é preciso, primeiramente, considerar a visão, a mis-
são, os objetivos e estratégias de cada área de atuação, para depois pensar 
como viabilizar os projetos, ações e como alocar o orçamento”. A autora 
assevera, ainda, que nem todas as universidades utilizam o planejamento 
estratégico, visto que “planos são até implementados, entretanto, eles não 
são utilizados visando a sua aplicação sistemática, já que os interesses corpo-
rativos, voltados para benefícios isolados e restritos, sobrepõem-se ao plane-
jamento estratégico” (Luz, 2014, p. 73).

Orçamento público

O orçamento público é um instrumento de gestão necessário ao pla-
nejamento, à execução e ao controle das organizações, sendo constantemen-
te objeto de pesquisas nas mais diversas áreas do conhecimento, e apresenta 
sua relevância como mecanismo de gestão (Zambenedetti; Angonese, 2020).

É, ainda, um instrumento estruturante da ação do governo em razão 
de analisar a viabilidade de execução das políticas públicas, tanto do ponto 
de vista econômico quanto político. Em virtude disso, pelo seu uso, deve-se 
avaliar a disponibilidade de recursos para definição das políticas públicas, e 
também pelas possibilidades da gestão orçamentária no contexto político 
institucional de decisão (Abreu; Câmara, 2015).

Na ótica de Lima Filho e Peixe (2020), o orçamento público é um 
instrumento para a tomada de decisões em políticas públicas, em virtu-
de de as questões orçamentárias determinarem as viabilidades e as ações 
governamentais, ou seja, a previsão da destinação de recursos torna-se 
um condutor para executar políticas públicas que serão atendidas. Desse 
modo, com a previsão da destinação dos recursos públicos, é analisada a 
viabilidade da implementação e da execução das políticas públicas, cujo 
orçamento é pautado desde o planejamento, em que os recursos públicos 
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são levantados para articular o atingimento dos objetivos e das metas ins-
titucionais (Giacomini, 2019).

O orçamento é uma ferramenta de planejamento e tomada de decisão 
da gestão pública para o controle das finanças públicas, e o gestor dispõe 
desse instrumento para apresentar seus planos e programas de trabalho para 
um determinado período de tempo (Xerez, 2013).

A promulgação da Constituição Federal de 1998 manteve os princí-
pios orçamentários existentes e introduziu medidas modernizadoras e ino-
vadoras ao orçamento público. Xerez (2013) afirma que a principal inova-
ção foi a introdução dos instrumentos de planejamento [o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 
Anual (LOA)], reforçando a associação entre planejamento e orçamento pú-
blico, que passou a ser elaborado por meio de três leis harmônicas entre si 
e não por uma única lei, como estabeleceu a Lei nº 4.320/1964, que são:

• o Plano Plurianual, que, de forma regionalizada, institui as dire-
trizes e os objetivos e as metas da Administração Pública, Fixando 
também as despesas de capital e outras dela decorrentes, bem como 
aquelas relativas ao programa de duração continuada. A duração da 
Lei que institui o PPA é de 4 anos;

• a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que determina as metas e as 
prioridades da Administração Pública, com a função de orientar 
a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual, assim como 
dispor sobre as alterações na legislação tributária. Também inclui as 
despesas de capital para o exercício financeiro subsequente; e

• a Lei Orçamentária Anual, que estatui a previsão da receita e a fixa-
ção da despesa necessária ao desenvolvimento das ações e serviços 
públicos para cada exercício financeiro, visando a alcançar os obje-
tivos estabelecidos.

A atuação conjunta desses três instrumentos de planejamento possibi-
lita aos gestores públicos a utilização de recursos com eficiência, facilitando 
a transparência nas informações e viabilizando a participação da coletivida-
de na sua fiscalização (Xerez, 2013).

Para elucidar a inter-relação do sistema orçamentário, destaca-
mos esquema (Figura 1) elaborado por Oliveira (2016), evidenciando o 
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estabelecimento de limites na composição do orçamento, conforme o PPA, 
a LDO, a LOA e o processo, inferindo sua efetiva elaboração e execução.

Figura 1 – Sistema orçamentário

Fonte: Oliveira (2016, p. 274).

Execução orçamentária e financeira

Em conformidade com a Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP), a execução orçamentária pode ser definida como a utilização dos 
créditos consignados no orçamento, ao passo que a execução financeira re-
presenta a utilização dos recursos financeiros, visando a atender à realização 
dos projetos e das atividades atribuídos a cada unidade.

Segundo a Instituição, na técnica orçamentária, normalmente, dis-
tinguem-se as palavras crédito e recurso. Reserva-se o termo crédito para 
designar o lado orçamentário, representando a dotação ou a autorização de 
gasto ou sua descentralização. O termo recurso é usado na esfera financeira, 
indicando dinheiro ou saldo de disponibilidade financeira. Logo, crédito e 
recurso são duas faces da mesma moeda. 

Exemplificamos da seguinte maneira: à época, somente efetuávamos 
saque na conta corrente através de cheques, então, o orçamento seria o che-
que, e o dinheiro seria o financeiro. Desse modo, só poderíamos realizar o 
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saque com o cheque, logo a Instituição só pode executar suas ações com o 
orçamento disponível. 

Frequentemente, por não haver a programação de captação de recur-
sos, é como se houvesse dinheiro, mas não teríamos cheque para realizar o 
saque. Nesse exemplo, os atores envolvidos na captação de recursos para o 
desenvolvimento de projetos, se não atentarem para a proposta orçamentá-
ria enviada no exercício anterior, em que é informada a estimativa de cap-
tação de recursos que vão impactar na arrecadação própria, acabam tendo 
êxito, porém não conseguem executar o projeto em virtude de não haver 
disponibilidade orçamentária para operacionalizá-lo.

A execução do orçamento somente ocorre após a publicação da LOA, 
dentro do exercício financeiro, que compreende o período de 1º de janeiro 
a 31 de dezembro, em conformidade com o princípio da periodicidade, 
disposto no artigo 34 da Lei nº 4.320/1964 (Brasil, 1964).

Para as IES, a proposta orçamentária anual é identificada para as 
Unidades Orçamentárias (UO), tanto que cada IES possui sua Unidade 
Orçamentária específica e identificada no volume “V” da LOA; o IFPA 
é identificado na LOA como a UO 26416, conforme demonstrado nas 
Figuras 2 e 3.

Figura 2 – Orçamento da União
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Fonte: Câmara dos Deputados (2023).

Figura 3 – Detalhamento das ações 

Fonte: Câmara dos Deputados (2023).
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A execução orçamentária e financeira de uma IES, a partir de várias 
Unidades Gestoras (UG) vinculadas a uma UO, será viabilizada a partir do 
provisionamento de crédito, ou seja, descentralização interna. Algumas IES 
possuem a estrutura multicâmpus, prevista no artigo 2º da Lei nº 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008 (Brasil, 2008), e realizam a divisão interna 
do orçamento previsto na LOA por câmpus mediante a adoção de UG ou 
Unidade Gestora Responsável (UGR) para cada unidade, promovendo uma 
execução orçamentária e financeira desconcentrada. É o que ocorre na ins-
tituição pesquisada (IFPA): são 18 câmpus + 1 reitoria que somam 19 UG, 
19 UGR e uma UO (26416).

Na leitura de Paludo (2013), a Lei Orçamentária disciplina todas as 
ações do Governo Federal no curto prazo. Isso porque é com base nas autori-
zações da LOA que as despesas do exercício são executadas. Somente depois 
da publicação da LOA é que se operacionaliza a execução orçamentária na 
instituição. Existem três estágios da despesa, dois que são considerados execu-
ção orçamentária, empenho e liquidação, e um que é considerado execução 
financeira, pagamento da despesa (Albuquerque; Medeiros; Feijó, 2008). 

A Figura 4 representa o processo integrado de planejamento e orça-
mento, em que a Secretaria de Orçamento Federal (SOF), por um lado, é 
responsável pela descentralização dos créditos orçamentários, e a Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), por outro, é responsável pela movimentação 
de recursos da parte financeira da execução do orçamento.

Figura 4 – Processo integrado de planejamento e orçamento

Fonte: ENAP (2014).
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Segundo Lindoso (2016, p. 42), “o serviço público deve ser imple-
mentado de forma a atender às necessidades de seu público-alvo a partir 
dos recursos de que dispõem, o que na maioria das vezes são escassos para 
realização de suas atividades”, dado que “a busca de integração entre as ati-
vidades planejadas e recursos disponíveis torna-se essencial”.

Análise de indicadores orçamentários e financeiros

A análise, especificamente no campo da Contabilidade Pública, é 
um procedimento de investigação dos fatos contábeis tomando por base os 
balanços públicos. A interpretação será realizada posteriormente à análise 
dos dados e tende a ser mais correta à medida que houver certo grau de 
detalhamento destes e que as informações reflitam, perfeitamente, os da-
dos escriturados. Além disso, embora seja possível analisar e interpretar as 
demonstrações contábeis do setor público individualmente, é importante 
analisar e interpretar os registros contábeis de maneira consolidada em seu 
conjunto (Kohama, 2015).

Resultados e interpretações dos quocientes

O trabalho de análise e interpretação tem importância ímpar para a 
coleta de dados e as informações, porque oportunizam a obtenção de detalhes 
que ajudam na investigação dos fatos. Esse autor aconselha o uso de quocien-
tes para analisar a performance pública, por serem estatísticas capazes de retra-
tar situações e mudanças de amplitude ao longo do tempo (Korama, 2015).

Metodologia

O presente trabalho foi um estudo com abordagem qualitativa, sendo 
também pautado pelo método quantitativo para a análise de alguns dados. 
O lócus da pesquisa foi a Reitoria do IFPA, órgão executivo responsável pela 
administração, coordenação e supervisão de todas as atividades do Instituto.

No que concerne aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se como descri-
tiva, utilizando como procedimentos técnicos: a revisão bibliográfica, cujo 
material foi coletado em livros, revistas, artigos, dissertações, teses e demais 
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obras afins, pesquisadas em forma física e eletrônica, para orientação e deli-
neamento da pesquisa; e a análise documental, que contemplou legislações, 
portarias, decretos, planos, fotografias, entre outros. 

Segundo Lakatos e Marconi (2010, p. 149), a coleta de dados é “ a 
etapa da pesquisa em que se inicia a aplicação dos instrumentos eleborados 
e das técnicas selecionadas, a fim de se efetuar a coleta dos dados previstos”. 
Segundo Vergara (2011), a informação sobre a coleta de dados é o momento 
em que se informa ao leitor como os dados foram obtidos para responder ao 
problema de pesquisa.

Para realização desta pesquisa, foi analisada a execução orçamentária do 
IFPA com base no recebimento da dotação orçamentária, além das despesas 
executadas e liquidadas mediante pesquisa documental por meio do Sistema 
Integrado de Orçamento e Planejamento (SIOP), dos Relatórios de Gestão, 
dos Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e a Demonstração das 
Variações Patrimoniais, que apresentam elementos referentes à execução or-
çamentária e financeira do IFPA, objeto desta pesquisa. 

Diante disso, partindo da análise da execução orçamentária e dos cál-
culos dos indicadores dos balanços públicos, conforme indicadores propos-
tos por Kohama (2015), foram desenvolvidas tabelas, buscando apurar e 
interpretar as informações coletadas.

Kohama (2015) apresenta vários conjuntos de indicadores e quocien-
tes específicos para cada abordagem, relacionando quocientes para anali-
sar o balanço orçamentário, o balanço financeiro, o balanço patrimonial 
e as demonstrações das variações patrimoniais. No entanto, a pesquisa foi 
realizada utilizando os grupos de indicadores orçamentários e financeiros 
e seus quocientes específicos, respectivamente: Quociente de Execução 
da Receita, Quociente da Execução da Despesa, Quociente do Resultado 
Orçamentário, Quociente da Execução Orçamentária e Quociente da 
Execução Extraorçamentária, conforme Quadro 1.
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Quadro 1 – Análise de indicadores orçamentários e financeiros

Fonte: Elaborado pelos autores adaptado de Kohama (2015).

Resultados

Tabela 1 – Quocientes do balanço orçamentário do IFPA no período de 2016 a 2021

Quociente 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Execução da receita 2,87 0,63 1,31 1,06 0,32 1,21

Execução da despesa 0,99 0,92 0,99 0,99 0,97 0,99

Resultado orçamentário 0,10 0,04 0,03 0,07 0,02 0,08

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos balanços do IFPA no período de 2016 a 2021.

Segundo Kohama (2015), o ideal desses indicadores é que sejam 
iguais ou próximos de 1. A Tabela 1 apresenta o resultado dos quocientes do 
balanço orçamentário, no qual se observa a Execução da Receita: nos exer-
cícios financeiros de 2016, 2018, 2019 e 2021, o indicador está acima de 1, 
demonstrando um excesso de arrecadação em relação à previsão, ou seja, as 
receitas arrecadadas superaram a previsão inicial. 

Já nos exercícios de 2017 e 2020, ocorre o inverso, configurando que 
houve falta de arrecadação relacionada ao valor previsto, demonstrando uma 
insuficiência de arrecadação, que evidenciou um valor inferior das receitas 
arrecadadas frentes às planejadas nesses dois exercícios. Essa não realização 
das receitas planejadas provoca um impacto negativo para a Instituição, por-
que o valor fixado na LOA estabelece estimativas de arrecadação dos IF 
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na previsão de receitas do MEC. Assim, tais resultados contribuem para 
medidas de contingenciamento, posto que as receitas planejadas não ocor-
reram no montante previsto inicialmente, diferenciando do resultado do 
desempenho da arrecadação apresentado por Marino (2021), em que três 
Instituições Federais de Ensino Superior estudadas apresentaram déficit na 
maior parte do período investigado. 

No quociente de execução da despesa, nos exercícios financeiros de 
2016 a 2021, o resultado foi menor que 1, confirmando que não houve o 
uso de dotação orçamentária sem a devida autorização legal, admitindo-se a 
normalidade na execução, corroborando os resultados encontrados no tra-
balho de Marino (2021), que observou no IFPE indíces inferiores a 1 em 
todo recorte analisado.

No resultado orçamentário, em todos os anos pesquisados, os  in-
dicadores ficaram abaixo de 1, confrontando as receitas realizadas com as 
despesas empenhadas, evidenciando a dependência orçamentária do IFPA 
dos repasses do Governo Federal por meio do MEC para que possa cum-
prir com suas obrigações na execução de seus objetivos estratégicos em cada 
exercício financeiro. 

Verificou-se, ainda, que, em todos os anos, a despesa executada foi 
maior que as receitas arrecadadas, o que resultou em déficit orçamentário 
no período de 2016 a 2021, evidenciando a dependência orçamentária do 
Governo Federal para execução de suas atividades, considerando que sua 
arrecadação própria não corresponde a 1% das despesas empenhadas em 
cada exercício. 

Esse resultado é semelhante ao analisado por Marino (2021), em que 
as três IFES pesquisadas apontaram déficits orçamentários, aspecto que des-
taca que apenas as receitas próprias das IFES são registradas contabilmente 
como receitas orçamentárias. Enquanto isso, os repasses na União, principal 
fonte de recursos das IFES, são registrados contabilmente como despesas 
orçamentárias, em particular, como dotação inicial e atualizada, que é a 
autorização máxima de despesas para cada IFES.
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Tabela 2 – Quocientes do balanço financeiro do IFPA no período de 2016 a 2021

Quociente 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Execução Orçamentária 0,10 0,04 0,03 0,07 0,02 0,08

Execução Extraorçamentária 0,71 1,43 1,84 1,11 0,91 1,37

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos balanços do IFPA no período de 2016 a 2021.

Assim como nos indicadores do balanço orçamentário, o ideal no 
resultado dos indicadores do balanço financeiro destacados na Tabela 2 é 
que sejam iguais ou próximos de 1. A execução orçamentária nos períodos 
pesquisados ficaram abaixo de 1, representando um déficit orçamentário na 
execução e na movimentação financeira, demonstrando quanto de receita 
orçamentária existe para custear a despesa orçamentária, e indicando, nos 
anos pesquisados, que não há receitas para cobrir as despesas da instituição. 
Nesse caso, o indicador foi menor que 1, a receita orçamentária foi menor 
que a despesa orçamentária, configurando déficit orçamentário na execução 
e na movimentação financeira. Isso demonstra sua dependência do Governo 
Federal, pois é uma instituição da administração pública indireta e, como 
as outras IFES, não conseguem suprir suas despesas sem a intervenção do 
Estado. É natural que as IFES apresentem déficits orçamentários, porque 
as receitas realizadas próprias sempre são inferiores às despesas executadas 
(Marino, 2021). 

Já a execução extraorçamentária evidencia o quanto os pagamentos ex-
traorçamentários comprometem os recebimentos extraorçamentários corres-
pondentes. Se igual a 1, os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários 
são iguais, se for maior que 1, recebimentos extraorçamentários superiores aos 
pagamentos extraorçamentários, provocando aumento da dívida flutuante, e 
se for menor do que 1, pagamentos extraorçamentários superiores aos recebi-
mentos extraorçamentários, indicando redução da dívida flutuante (compro-
misso exigível cujo pagamento independe de autorização orçamentária: restos 
a pagar, operações de créditos por antecipação de receita e depósitos). 

Os anos de 2016 e 2020 apresentaram valores menores que 1, o que 
representa mais dispêndios do que recebimentos extraorçamentários, o que 
contribuiu para a redução do saldo para o exercício seguinte e da dívida flu-
tuante. O inverso ocorre nos anos de 2017, 2018, 2019 e 2021, em que as 
receitas extraorçamentárias são maiores que as despesas extraorçamentárias, 
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o que contribui para o aumento do saldo para o exercício seguinte e da dí-
vida flutuante. 

Esse indicador é importante para destacar os valores inscritos em res-
tos a pagar (RAP). De acordo com o artigo 36 da Lei nº 4.320/1964, restos 
a pagar são despesas que se empenham, porém não são pagas até 31 de 
dezembro do próprio exercício em que foram empenhadas, distinguindo-se 
as processadas das não processadas, ou seja, são obrigações assumidas legal-
mente por um ente público em um exercício orçamentário, podendo ser 
liquidadas e pagas em exercícios subsequentes, caso o pagamento não ocorra 
dentro do mesmo exercício financeiro.

Para Giacomoni (2010, p. 12), em consonância com a norma geral 
– Lei nº 4.320/1964, “despesas empenhadas e não pagas até o final do exer-
cício são inscritas em Restos a Pagar”.

Considerações finais

Ao analisar a constituição e a distribuição orçamentária da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, foi possível 
identificar as principais temáticas e os desafios enfrentados pelos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, uma vez que o orçamento é 
elemento estratégico para a manutenção e o desenvolvimento dessas insti-
tuições e permeia todos os seus aspectos, desde os operacionais até aqueles 
ligados às suas atividades-fim.

Os Institutos Federais completaram, em 29 de dezembro de 2023, 
15 anos de existência com sua criação enquanto rede federal, cuja origem 
remonta aos primórdios como escolas de aprendizes artífices, passando a 
liceus industriais, escolas técnicas, centros federais de educação, para então, 
em 2008, surgirem os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
trazendo inovações institucionais como a sua autonomia administrativa, pa-
trimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar.

Constata-se que ontem, como hoje, a autonomia outorgada às uni-
versidades, amiúde, foi apenas uma ilusão, embora se apresentasse, por ve-
zes, como um avanço (Fávero, 2006). Sua manutenção e investimentos de-
pendem do Governo Federal, ou seja, recebem da União orçamento público 
destinado à sua manutenção e à realização de obras e aquisições.
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A Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (Brasil, 
2016), estabeleceu um novo regime fiscal, instituindo uma regra para as 
despesas primárias do Governo Federal com duração de 20 anos, e possibi-
lidade de revisão restrita ao índice de correção em 10 anos.

O contingenciamento governamental, para atender ao ajuste fiscal, 
assumiu formas radicais na redução de investimentos em obras, na expan-
são, na compra de equipamentos, na modernização de laboratórios e no 
pagamento das despesas de custeio para manutenção de serviços ao longo 
dos exercícios financeiros pesquisados no IFPA. Os orçamentos para inves-
timento tornaram-se praticamente inexistentes no período de 2016 a 2021, 
comprometendo, de maneira significativa, o desenvolvimento da instituição.

Na análise do quociente da execução orçamentária, infere-se que o 
resultado das receitas arrecadadas pelas despesas executadas no IFPA, no 
período de 2016 a 2021, apresentam um resultado deficitário quando as 
despesas são maiores que as receitas, evidenciando a dependência orçamen-
tária do Governo Federal para execução de seus objetivos, considerando que 
sua arrecadação própria não corresponde a 1% das despesas empenhadas em 
cada exercício.

Na análise dos quocientes dos balanços orçamentários, na execução 
da receita, o indicador está acima de 1 nos exercícios de 2016, 2018, 2019 
e 2021. Isso configura que houve um excesso de arrecadação. Já nos anos de 
2017 e 2020, o indicador está abaixo de 1, o que configura ter havido falta 
de arrecadação no que concerne à previsão, demonstrando uma insuficiên-
cia de arrecadação. Essa não realização das receitas planejadas provocaram 
um impacto negativo para instituição, uma vez que o valor fixado na LOA 
estabelece estimativas de arrecadação dos IFES na previsão de receitas do 
MEC, contribuindo para medidas de contingenciamento, visto que as re-
ceitas planejadas não ocorreram.

Com os dados obtidos na pesquisa, infere-se que o desempenho orça-
mentário do IFPA apresentou, no tocante à receita orçamentária, resultados 
contábeis inferiores aos previstos, existindo insuficiência de arrecadação. 
Quanto à despesa orçamentária, os resultados foram satisfatórios, com a ins-
tituição conseguindo executar mais de 90% dos créditos orçamentários, elu-
cidando um comprometimento com a eficiência de sua operacionalização. 
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As dificuldades enfrentadas foram os contingenciamentos financeiros, 
os atrasos no repasse de recursos financeiros que prejudicaram o fluxo de pa-
gamentos, ocasionando o retardo no cumprimento de suas obrigações con-
tratuais, os processos licitatórios em suas fases interna e externa, os recursos 
de emendas parlamentares e os Termos de Execução Orçamentária (TED), 
que é o instrumento que permite a execução entre órgãos integrantes do 
orçamento fiscal e da seguridade social da União, quando são liberados com 
pouco tempo para sua operacionalização. 

A pesquisa buscou analisar a execução orçamentária com o contingen-
ciamento de recursos no IFPA, revelando uma otimização na execução de re-
cursos orçamentários que não foram acompanhados pela execução financeira. 

Ressalta-se que a instituição tem seu orçamento quase em sua totalida-
de advindo do Governo Federal, cujas receitas próprias são muitos inferiores 
às despesas da instituição, evidenciando sua dependência financeira. Infere-se 
a necessidade de captação de novas fontes de receitas; ainda assim, o Estado 
não pode deixar de ser o protagonista no financiamento da educação. 

É necessário analisar que o congelamento de recursos durante 20 
anos, não acompanhando a inflação, tornará muito complexa a gestão das 
IFES. Entendemos não ser fácil equacionar essa situação, mas, com esforço 
político, a manutenção de direitos estabelecidos na CF e a revisão da EC nº 
95/2016 devem enfatizar que, segundo Nader (2013), os IFES:

[…] têm um papel fundamental, voltado para a tecnologia e a inovação 
e esse deve ser o seu foco. Sua criação foi um grande avanço para o país e 
eles vão propiciar o que falta ao Brasil, que é o técnico de nível superior 
formado com a melhor qualificação possível. Além disso, parafraseando a 
Lei 11.892/2008, lembra que têm como meta […] desenvolver a educação 
profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e 
adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiari-
dades regionais. Por isso, não cabe fazer comparações entre as universidades e 
os institutos federais. Cada uma dessas instituições tem seu papel e cada uma, 
à sua maneira, é fundamental para que o Brasil ultrapasse o patamar de país 
vendedor de commodities e se transforme em nação desenvolvida científica e 

tecnologicamente, capaz de agregar valor ao que produz.
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Por fim, enquanto não houver mudanças no mecanismo de contin-
gencimento, a Instituição deve aprimorar seus mecanismos de controle or-
çamentário e financeiro, monitorar as inscrições de restos a pagar, rever, pe-
riodicamente, contratos, e continuar otimizando sua execução orçamentária, 
incentivando as unidades a elevarem seus índices de desempenho acadêmico.

Já houve um avanço com o novo arcabouço fiscal proposto pelo go-
verno do presidente Lula, positivado na forma da Lei Complementar nº 
200/2023. A norma institui um regime fiscal sustentável para garantir a 
estabilidade macroeconômica do país e cria condições adequadas ao cres-
cimento socioeconômico, de forma a destacar a integração das regras fis-
cais vigentes, substituição do teto de gastos e aprimoramentos da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, exigindo da União mais disciplina fiscal. Com isso, 
houve a necessidade de mobilizações por parte da sociedade civil organizada 
para resgatar os direitos adquiridos estabelecidos na CF para educação.
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